
Comunicado nº 9/2019 Brasília, 29/03/2019

SESSÃO DE 25 DE MARÇO DE 2019
DESTAQUES DA COORDENAÇÃO

Prorrogação das atividades de Grupos da 2ª Câmara

O Grupo de Trabalho Utilidade, Eficiência e Efetividade da Persecução Penal e o Grupo de Apoio sobre Criminalidade Ciberné-
tica tiveram as atividades prorrogadas por mais um ano.
O GT Utilidade será integrado pelos seguintes membros: Alexandre Ismail Miguel – PR/DF, Márcia Noll Barnoza – PRR 1ª 
Região, Samir Nachef – PRM - Feira De Santana/BA, Fernando Machiavelli Pacheco – PRM/Lajeado/PR, Lígia Cireno Teobaldo 
– PR-AP, Julia Rossi De Carvalho Sponchiado – PRM-Tefé/AM, Armando César Marques de Castro – PR-AM, João Raphael Lima 
– PRM-Guarabira/PB, Leandro Musa de Almeida – PRM-Sinop/MT e Lauro Coelho Júnior – PRM-Divinópolis/MG.

Já o Grupo de Apoio sobre Criminalidade Cibernética contará com a participação dos seguintes membros: Anamara Osório 
Silva – PR/SP, Neide Mara Cavalcanti Cardoso De Oliveira -  PRR2ª REGIÃO, Fernanda Teixeira Souza Domingos – PR-SP, Tiago 
Misael de Jesus Martins – PRM-Patos/PB, Jaqueline Ana Buffon – PR-RS, Fernanda Teixeira Souza Domingos - PR-SP, Gabriela 
Rodrigues Figueiredo Pereira – PR-RJ, Adriano Barros Fernandes – PRM-Paranaguá/PR e Priscila Costa Schreiner Röder – 
PR-SP



Prorrogação das atividades de Grupos da 2ª Câmara

O Grupo de Trabalho Utilidade, Eficiência e Efetividade da Persecução Penal e o Grupo de Apoio sobre Criminalidade Ciberné-
tica tiveram as atividades prorrogadas por mais um ano.
O GT Utilidade será integrado pelos seguintes membros: Alexandre Ismail Miguel – PR/DF, Márcia Noll Barnoza – PRR 1ª 
Região, Samir Nachef – PRM - Feira De Santana/BA, Fernando Machiavelli Pacheco – PRM/Lajeado/PR, Lígia Cireno Teobaldo 
– PR-AP, Julia Rossi De Carvalho Sponchiado – PRM-Tefé/AM, Armando César Marques de Castro – PR-AM, João Raphael Lima 
– PRM-Guarabira/PB, Leandro Musa de Almeida – PRM-Sinop/MT e Lauro Coelho Júnior – PRM-Divinópolis/MG.

Já o Grupo de Apoio sobre Criminalidade Cibernética contará com a participação dos seguintes membros: Anamara Osório 
Silva – PR/SP, Neide Mara Cavalcanti Cardoso De Oliveira -  PRR2ª REGIÃO, Fernanda Teixeira Souza Domingos – PR-SP, Tiago 
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Rodrigues Figueiredo Pereira – PR-RJ, Adriano Barros Fernandes – PRM-Paranaguá/PR e Priscila Costa Schreiner Röder – 
PR-SP

Veja aqui a programação completa 

Reunião de Trabalho 2019 - Temas prioritários, ações e estratégias

A Câmara realizará entre os dias 8 a 10 de abril a “Reunião de Trabalho da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 2019 
- temas prioritários, ações e estratégias". O encontro tem o objetivo de dar continuidade ao planejamento estratégico da 
2CCR e, com a participação dos seus principais colaboradores, definir novas ações para 2019. O evento será realizado no 
Windsor Brasília Hotel.

Participam dos debates membros dos Grupos e Comissões da 2CCR, representantes da área criminal das unidades do MPF e 
procuradores com atuação na temática lotados em Brasília. A programação inclui painéis sobre temas como acordos proces-
suais penais; persecução patrimonial e destinação de bens apreendidos; execução de multas em condenações penais (ADI 
3150); segurança pública e atuação do MPF no enfrentamento a organizações criminosas; e novas ferramentas e técnicas de 
investigação.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/programacao-reuniao-de-trabalho-2accr-2019


Veja aqui a ATA da 163ª Sessão de Coordenação, de 25 de fevereiro de 2019.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2019/ata-da-163a-sessao-de-coordenacao-de-25-02.2019


DESTAQUES DA REVISÃO

CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

NOTÍCIA DE FATO. FALSIDADE IDEOLÓGICA (CP, ART. 299). INTERPOSIÇÃOFRAUDULENTA DE TERCEIROS. COMÉRCIO EXTE-
RIOR. CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES (ART. 62,VII, DA LC nº 75/93). DOCUMENTO FORMULADO POR MEIO ELETRÔNICO. 
INSERÇÃO DEINFORMAÇÕES FALSAS SOBRE O REAL IMPORTADOR. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DAAPRESENTAÇÃO DE DOCU-
MENTO FALSO ALÉM DO EXPOSTO NA DECLARAÇÃO DEIMPORTAÇÃO. CONSUMAÇÃO NO DOMICILÍO FISCAL DA EMPRE-
SA. ATRIBUIÇÃO DASUSCITADA.
1. Notícia de Fato inicialmente autuada na PR/SP para apurar possível crime de falsidade ideológica (CP, art. 299) atribuído 
ao representante legal de empresa privada, tendo em vista a ocultação dos reais adquirentes de mercadoria importada, fato 
que caracteriza a interposição fraudulenta de terceiros.
2. A Procuradora oficiante na PR/SP promoveu o declínio de atribuições em favor da PRM/Guarulhos/SP, ao fundamento de 
que o crime restou configurado no momento em que elaborada a Declaração de Importação contendo dados falsos que, no 
caso, ocorreu em Guarulhos/SP.
3. Ao receber os autos, o Procurador oficiante na PRM-Guarulhos/SP suscitou o presente conflito negativo de atribuições, por 
considerar que o crime de interposição fraudulenta de terceiro se consuma no domicílio fiscal da empresa investigada, no 
caso, São Paulo.
4. Em análise à Representação Fiscal para Fins Penais - RFFP encaminhada pela RFB, verifica-se que as informações teriam 
sido prestadas perante à RFB de São Paulo e que, após o trâmite de Procedimento Especial de Controle Aduaneiro, a interpo-
sição fraudulenta de terceiro foi reconhecida por presunção legal, já que a empresa não conseguiu comprovar sua condição 
de real importadora.
5. O Superior Tribunal de Justiça - STJ, ao julgar o CC 159497/CE que versa sobre fato semelhante ao ora em análise, aduziu 
que "Em regra, para os crimes de falsidade ideológica(artigo299 do CP), a consumação ocorre no momento da falsificação, 
sendo irrelevante o local do resultado,tratando-se, assim, de crime formal. (") Por ser a busca da origem dos recursos uma 
análise meramente documental, obtida através de informações constantes em bancos de dados, bem como pelo fato de o 
crime de falsidade ideológica, como já afirmado, consumar-se com a inserção de informações inverídicas no documento, 
independentemente do resultado, há que se considerar como local da infração a sede fiscal da pessoa jurídica responsável 
pela inserção, na Declaração de Importação, de seu nome como importadora ostensiva, sabedora de que o real importador 
é outro."(CC 159.497/CE, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 26/09/2018,DJe 
02/10/2018).
6. A partir da implantação do Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX), todas as Di's passaram a ser e são entre-
gues à Receita Federal exclusivamente por meio eletrônico e é somente o documento eletrônico que tem validade.
7. Segundo consta na RFFP, a empresa investigada possui domicílio fiscal registrado em São Paulo, a declaração de importa-
ção foi apresentada junto à Alfândega da Receita Federal em São Paulo, assim como a prestação da informação posterior se 
deu no Procedimento Especial de Controle Aduaneiro em trâmite na RFB em São Paulo, sendo que Guarulhos/SP é apenas 
apontado como a Estação Aduaneira Interior - EADI responsável pela movimentação e armazenagem de mercadorias impor-
tadas.
8. Quando a possível fraude foi constatada em Guarulhos/SP o crime já estava consumado na cidade de São Paulo/SP, com a 
inserção das informações falsas nos sistemas da RFB.
9. Considerando que as informações falsas aqui investigadas foram prestadas perante a RFB de São Paulo, local do domicílio 
fiscal da empresa, a atribuição para o prosseguimento das investigações é da PR/SP.
Número: 1.34.001.006726/2018-40 (Voto nº: 1881/2019)
Número: 1.34.006.000020/2019-13 (Voto nº: 2037/2019)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1881/2019
Veja aqui a íntegra do voto nº 2037/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1881-2019-conflito-interp-fraud-terceiro-6726.pdf


Veja aqui a íntegra do voto nº 1881/2019
Veja aqui a íntegra do voto nº 2037/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-2037-2019-conflito-interp-fraud-terceiro-0020.pdf


Veja aqui a íntegra do voto nº 2045/2019

SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO

Denúncia oferecida pela prática do crime de descaminho (CP, art. 334, caput). Apreensão de mercadorias estrangeiras, 
sem a devida documentação fiscal, no dia 07/04/2017. Tributos iludidos calculados em R$ 13.665,15. O Procurador oficiante 
considerou inviável o oferecimento de suspensão condicional do processo, haja vista a existência de outros procedimentos 
administrativos em nome da investigada, fato que revela a habitualidade na prática da conduta ora em análise. Discordância 
do MM. Juiz Federal, ao fundamento de que embora constem outras apreensões registradas no nome do investigada, inexis-
tem notícias acerca da existência de antecedentes criminais. Aplicação analógica do art. 28 do CPP e da Súmula nº 696 do 
STF. No caso, verifica-se que a conduta social da agente não autoriza a concessão do benefício, visto que, em análise aos 
registros do sistema COMPROT, constatou-se a existência de 3 apreensões antecedentes em nome da investigada que, 
somadas, ultrapassam o patamar mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) fixado pela Receita Federal para o ajuizamento 
da execução (§ 4º, do art. 20 da Lei nº 10.522/2002). Apreensões que não geraram apontamento na folha de antecedentes 
criminais, mas que devem ser consideradas como conduta social inapropriada. Insistência na recusa de oferta da suspensão 
condicional do processo.
Número: JF-SJR-0004635-24.2017.4.03.6106-APE

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-2045-2019-jf-susp-cond-recusa-desc-4635.pdf


NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA

Denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em desfavor do investigado pela prática do crime de descaminho (CP, 
art. 334, § 3º). Apreensão de joias e pedras preciosas, sem a devida documentação fiscal, no dia 21/02/2016. Tributos iludi-
dos calculados em R$ 173.802,90. O Magistrado de primeiro grau reclassificou a conduta narrada para a prevista no art. 334, 
caput, cc. art. 14, II, ambos do CP, e determinou vista dos autos ao Parquet para apreciação do oferecimento de suspensão 
condicional do processo. A Procuradora oficiante considerou inviável a recapitulação do delito, bem como o oferecimento de 
suspensão condicional do processo, haja vista que a conduta narrada é de crime de descaminho consumado. Discordância 
do MM. Juiz Federal. Aplicação analógica do art. 28 do CPP, para manifestação acerca da possibilidade de aplicação da sus-
pensão condicional do processo. Entendimento de que "não é lícito ao Juiz, no ato de recebimento da denúncia, quando faz 
apenas juízo de admissibilidade da acusação, conferir definição jurídica aos fatos narrados na peça acusatória. Poderá fazê-lo 
adequadamente no momento da prolação da sentença, ocasião em que poderá haver a emendatio libelli ou a mutatio libelli, 
se a instrução criminal assim o indicar" (STF - HC 87.324-SP). Cingindo-se a remessa à análise de questão relativa à adequada 
narrativa de situação fática, não cabe a esta 2ª CCR proceder ao exercício de sua função revisional, uma vez que inexistente 
hipótese de arquivamento, explícito ou implícito. Entendimento consolidado no âmbito da 2ª CCR no sentido de que o 
membro do MPF, quando oferece a denúncia, no gozo da prerrogativa da independência funcional, esgota a atividade do 
Ministério Público, no que tange à propositura da ação penal. Divergência caracterizadora da atuação revisional desta 2ª CCR 
não configurada. Precedentes: Procedimento nº 0001388-91.2016.4.01.3821, 678ª Sessão de Revisão, de 29/05/2017; Pro-
cedimento MPF nº 1.00.000.001473/2017-15, 676ª Sessão de Revisão, de 24/04/2017; Procedimento MPF nº 
1.00.000.002945/2015-03, 641ª Sessão de Revisão, de 08/04/2016. Não conhecimento da remessa. 
Número: JF-GRU-0001316-43.2016.4.03.6119-APN

Veja aqui a íntegra do voto nº 2045/2019

Veja aqui a íntegra do voto nº 1981/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1981-2019-jf-sursis-insist-recusa-desc-1316.pdf


HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato. Possível crime de exploração clandestina de atividade de telecomunicações ou espectro de radiofrequên-
cia (Lei nº 9.472/97, art. 183). Empresa que teria explorado Serviço Auxiliar de Radiodifusão e Correlatos (SARC) sem prévia 
autorização da ANATEL. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). A irregularidade constatada no presente caso 
foi tão somente a ausência de licença para se transmitir a programação gerada em determinado local. Referido SARC (modali-
dade Transmissão de Programas), consoante o Informe n° 15/2014-FIGF/SFI da ANATEL, ainda que clandestino, sequer é 
interrompido quando da fiscalização da agência reguladora, para não prejudicar a programação normal autorizada da rádio, 
havendo mera autuação administrativa. Consta dos autos que apenas o serviço de SARC da emissora estava irregular, já que, 
à exceção desse, possuía outorga para operacionalizar suas atividades. Não há como equiparar a rádio, dessa forma, a uma 
emissora clandestina para fins de adequação típica ao delito contra as telecomunicações. Caso em que nem mesmo a 
ANATEL tem interesse em interromper a atividade irregular referente ao SARC, satisfazendo-se com a mera autuação do 
infrator e intimação para que regularize a atividade. Bem jurídico tutelado pela norma - a segurança dos meios de telecomu-
nicações - não sofreu qualquer espécie de lesão, ou ameaça de lesão, que mereça a intervenção do Direito Penal. Ausência 
de justa causa para prosseguir na persecução penal. Medidas administrativas já devidamente adotadas. Precedente da 2ª 
CCR (Procedimento n° 1.14.002.000156/2018-67, julgado na Sessão de Revisão n° 722, de 27/08/2018, unânime). Homolo-
gação do arquivamento. 
Número: 1.27.000.000214/2019-03 - Eletrônico (Voto nº: 1811/2019)
Veja aqui a íntegra do voto nº 1811/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1811-2019-radiodifusao-sarc-aus-crime-0214.pdf


Inquérito Policial. Crime de contrabando (CP, art. 334-A) e descaminho (CP, art. 334). Apreensão de 80 (oitenta) maços de 
cigarros de origem estrangeira sem os respectivos documentos de internalização, bem como 419 (quatrocentos e dezenove) 
maços de fumo para narguilé, das marcas Adalya e Gogj, de procedência estrangeira, desacompanhados de documentação 
legal. Declínio de atribuições em favor do Ministério Público Estadual, fundado na ausência de prova da concreta participa-
ção do investigado na internalização dos produtos de origem estrangeira. Acolhimento judicial. O Ministério Público do 
Estado de São Paulo suscitou o presente conflito negativo de atribuições e remeteu os autos à Procuradora-Geral da Repúbli-
ca. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR. Recebimento do feito como declínio de atribuições. Revisão (Enunciado nº 33). 1) 
Os crimes de descaminho e de contrabando serão sempre da competência da Justiça Federal pela simples constatação de 
que os delitos são praticados em detrimento de interesse da União e sua caracterização independe da participação do agente 
na internação do produto no país. Precedentes da 2ª CCR: DPF/AGA/TO-00123/2017-IPL, 707ª Sessão de Revisão, de 
26/02/2018; 5001566-89.2016.4.04.7015 694ª Sessão de Revisão, de 23/10;2017; 1.22.020.000161/2017-07, 692ª Sessão 
de Revisão, de 09/10/2017; 1.30.001.001512/2017-45, 680ª Sessão de Revisão, de 12/06/2017, unânime. Precedente da 
Terceira Seção do STJ: "o crime de contrabando, tal como o delito de descaminho, é de competência federal, independente-
mente da existência de indícios de transnacionalidade da conduta" (CC 160.748/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 26/09/2018, DJe 04/10/2018). Nesse mesmo sentido, o Conselho Institucional do Ministério Público Fede-
ral, na 8ª Sessão Ordinária, realizada em 10/10/2018, ao analisar recurso interposto nos Autos n° 3410.2016.000283-8 (IPL 
nº 0606/2016), manteve por unanimidade a decisão proferida pela 2ª CCR, que não homologou o declínio de atribuições em 
caso de contrabando de cigarros, por considerar a existência de interesse federal originário. Atribuição do Ministério Público 
Federal. 2) Acompanho o entendimento da Sétima e Oitava Turmas do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que, em julga-
dos recentes deliberaram pela aplicação do princípio da insignificância ao crime de contrabando de cigarros, utilizando o 
parâmetro de 01 (uma) caixa, ou seja, 500 (quinhentos) maços. Precedentes da Sétima Turma do TRF4 (RCCR 5002984-
-04.2016.404.7002, julgado em 04/07/2017; ACR 5006844-19.2016.4.04.7000, juntado aos autos em 22/08/2018, ACR 
5002280-67.2016.4.04.7009, juntado aos autos em 22/08/2018) e da Oitava Turma do TRF4 (ACR 5004877-
-30.2016.4.04.7002, juntado aos autos em 27/08/2018). 3) No caso dos autos, os investigados foram surpreendidos na posse 
de 8 pacotes de cigarros estrangeiros (cada pacote contendo 10 maços) e 419 maços de fumo para narguilé das marcas 
Adalya e Gogj, sendo que a marca Adalya possui registro na ANVISA e a Gogj não. Assim, os maços de fumo de narguilé cuja 
marca possui registro na ANVISA configuram o delito de descaminho, apesar de não haver informação da quantidade certa 
de fumo apreendida de cada uma das marcas, mas apenas o total de 419 maços. Igualmente não há informações a respeito 
do valor dos tributos eventualmente iludidos, mas a quantidade denota que tal montante não irá superar o patamar fixado 
pela própria Receita Federal em R$ 20.000,00 (Portarias MF 75/2012 e 130/2012). Inexistência de reiteração da conduta. 
Aplicação do princípio da insignificância. Arquivamento. 
Número: JF-GRU-0014157-70.2016.4.03.6119-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 1734/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1734-2019-conflito-contrab-narguile-4157.pdf


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento Investigatório Criminal. Suposta prática do crime previsto no art. 20 da Lei nº 7.716/89. Comunicação de 
que usuários de rede social teriam realizado comentários preconceituosos contra índios em postagem na internet, com dize-
res como "sao (sic) uma cambada de porco mesmo" e "Concordo, são bugres e porcos". Revisão de arquivamento (LC 75/93, 
art. 62, IV). Não há que se falar, de plano, em atipicidade da conduta, visto que atribuir qualificações negativas genéricas a 
um grupo de pessoas atinge diretamente a dignidade ou respeitabilidade desse grupo perante a coletividade, pois referidas 
palavras são ofensivas e revelam o evidente intuito de discriminar, humilhar, desprezar, violando, por conseguinte, um dos 
fundamentos basilares do Estado Democrático de Direito, o princípio da dignidade da pessoa humana. Manifestações em 
comunidade virtual com o nítido propósito de discriminar os índios, defluindo das palavras do(s) autor(es) das ofensas o seu 
desprezo e preconceito em relação àqueles indivíduos. Precedentes do TRF da 1ª Região (RSE nº 0020305-
-66.2012.4.01.3800/MG, Terceira Turma, Des. Federal Mônica Sifuentes, DJ09/08/2013) e do STJ (CC nº 146.983/RJ, Rel. p/ 
acórdão Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 29/06/2017). Precedente da 2ª CCR (IPL n° 00278/2015, 
Sessão n° 725, de 26/09/2018, unânime). Arquivamento prematuro. Não homologação. Designação de outro membro do 
Ministério Público Federal para prosseguir na investigação, propondo, se for o caso, o acordo de não persecução penal trata-
do na Resolução n° 181, com as alterações promovidas pela Resolução n° 183, ambas do CNMP, e na Orientação Conjunta nº 
03/2018, das 2ª, 4ª e 5ª CCR/MPF. 
Número: 1.33.000.002430/2017-16 - Eletrônico 
Veja aqui a íntegra do voto nº 1995/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1995-2019-preconceito-indio-internet-prosseg-2430.pdf


Inquérito policial. Apuração de tentativa de crime de estelionato majorado (CP, art. 171, § 3°, c/c 14, II). Requerimento de 
auxílio doença ao INSS. Apresentação de atestado médico falso. Emissão de parecer favorável pelo médico perito da autar-
quia. Benefício indeferido pela ausência de outro requisito: período de carência não cumprido. Promoção de arquivamento 
ao entendimento de que o meio adotado para a execução delitiva era absolutamente ineficaz, pois "mesmo havendo atingi-
do sua finalidade imediata (") não foi, nem seria, em hipótese nenhuma, apto a permitir o alcance do resultado mediato (") 
pelo não preenchimento de requisito diverso", concluindo-se por crime impossível. Discordância do magistrado. Arquiva-
mento não homologado por esta 2ª CCR na Sessão n° 734, em 11/02/2019, ao entendimento de que houve tentativa idônea 
de estelionato majorado, pois o documento falso efetivamente ludibriou o médico perito da autarquia previdenciária e o 
crime só não se consumou por motivos alheios à vontade do agente (falta de carência). Precedente do STJ: "Não há falar em 
crime impossível quando o agente utiliza meio eficaz à consumação do delito" (STF, HC 114.745/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 
12/03/2013). Atestado médico falso eficaz à consumação do delito, tanto que gerou parecer favorável ao auxílio doença pelo 
perito do INSS. Recurso administrativo interposto pelo Procurador da República oficiante. Manutenção integral da decisão 
impugnada por seus próprios fundamentos. Remessa dos autos ao Conselho Institucional do MPF. 
Número: JF-LNS-0000196-22.2018.4.03.6142-INQ 
Veja aqui a íntegra do voto nº 1807/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1807-2019-recurso-cimpf-atestado-medico-falso-0196.pdf


Inquérito Policial. Possível prática do crime de contrabando (CP, art. 334-A). Apreensão de máquina caça-níquel em estabe-
lecimento comercial. A perícia atestou que seus principais componentes são de origem estrangeira, inclusive a CPU, que o 
Brasil não produz. Promoção de arquivamento fundada na ausência de dolo, ausência de indícios da participação do investi-
gado na importação e na aplicação do princípio da insignificância. Discordância do magistrado. Remessa dos autos nos 
termos do art. 28 do CPP. Revisão.1) O crime de contrabando se caracteriza independente da participação do agente na 
importação, já que o tipo prevê outras condutas, tais como vender, expor à venda, manter em depósito ou, de qualquer 
forma, utilizar em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial. 2) Tratando-se de contraban-
do de equipamentos empregados na prática de jogo de azar proibido, como na espécie, não se afigura possível a aplicação 
do princípio da insignificância, pois o bem jurídico tutelado é a incolumidade pública, sendo que o valor patrimonial dos bens 
apresenta apenas aspecto secundário. Precedentes da 2ª CCR (Processo Nº 0013210-53.2018.4.03.6181, 733ª Sessão de 
Revisão, de 28/01/2019, unânime). Existência, no caso, de elementos que evidenciam a autoria e a materialidade delitivas. 
Não homologação do arquivamento. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para dar prosseguimento 
às investigações, propondo, se for o caso, o acordo tratado na Resolução nº 181, com as alterações promovidas pela Resolu-
ção nº 183, ambas do CNMP.
Número: JF-RJ-2015.51.01.500159-4-INQ 
Veja aqui a íntegra do voto nº 1993/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1993-2019-jf-contrab-caca-niqueis-insig-prosseg-0159.pdf


Inquérito Policial. Possível prática dos crimes de redução a condição análoga à de escravo (CP, art. 149) e de frustração de 
direito assegurado por lei trabalhista (CP, art. 203), pelos responsáveis por empresa privada. O Procurador oficiante pro-
moveu o arquivamento dos autos em relação ao crime de redução a condição análoga à de escravo, considerando que a 
materialidade do crime não restou suficientemente comprovada, notadamente porque os trabalhadores não se sujeitavam 
exclusivamente ao empregador e não possuíam restrição de locomoção. Em relação ao crime de frustração de direito assegu-
rado por lei trabalhista, promoveu o declínio de atribuições, em razão da inexistência de ofensa a direito coletivo. Discordân-
cia do magistrado. Remessa dos autos à 2ª CCR com fundamento no art. 28 do CPP. Segundo entendimento do STJ, "O crime 
de redução a condição análoga à de escravo pode ocorrer independentemente da restrição à liberdade de locomoção do 
trabalhador, uma vez que esta é apenas uma das formas de cometimento do delito, mas não é a única. O referido tipo penal 
prevê outras condutas que podem ofender o bem juridicamente tutelado, isto é, a liberdade de o indivíduo ir, vir e se autode-
terminar, dentre elas submeter o sujeito passivo o delito a condições degradantes de trabalho”. Precedentes do STJ e STF" 
(AgRg no RESP 1443133/TO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/02/2016, Dje 
29/02/2016). No caso, extrai-se dos autos que os trabalhadores estavam alojados em local precário, vivendo em condições 
degradantes, sem acesso à água potável, sanitários, proteção contra riscos evidentes, local adequado para refeições e des-
canso, entre outras precariedades. A situação, tal como exposta nos autos, justifica o prosseguimento das investigações. 
Como bem ressaltado pelo magistrado, há possibilidade de aprofundar as diligências, pois foram ouvidos apenas o emprei-
teiro de obras e o proprietário da empresa, sendo pertinente também a oitiva dos trabalhadores envolvidos. Em relação ao 
art. 203 do CP, enquanto perdurarem as investigações quanto ao art. 149 do CP, competente a justiça federal para análise dos 
fatos, tendo em vista a conexão entre ambos os crimes. Designação de outro membro do MPF para dar prosseguimento às 
investigações. Não homologação do arquivamento.
Número: JF/SP-0014447-25.2018.4.03.6181-INQ 
Veja aqui a íntegra do voto nº 1812/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1812-2019-jf-trabalho-escravo-prematuro-4447.pdf


Inquérito Policial. Possível prática do crime de assédio sexual (CP, art. 216 - A), por funcionário da Caixa Econômica Federal 
- CEF que teria praticado atos de natureza sexual contra empregadas, menores aprendizes e estagiárias da empresa pública. 
O Procurador oficiante promoveu o arquivamento dos autos por entender ausente o dolo em obter vantagem ou favoreci-
mento sexual, elementos necessários para a tipificação do crime de assédio. Ressaltou, ainda, que que a conduta ora em aná-
lise melhor se amoldaria na contravenção penal de importunação sexual prevista no art. 61 do Decreto-Lei nº 3.688/41, mas 
tal legislação restou revogada pela Lei nº 13.718/2018, que tipificou a conduta de importunação sexual (art. 215-A do Código 
Penal), e o enquadramento do fato neste novo tipo não se mostra adequado, pois a nova lei é posterior ao fato. Revisão de 
arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Colhe-se dos autos que o investigado foi acusado por 7 (sete) mulheres, entre elas 3 
(três) menores de 18 (dezoito) anos, de ter praticado atos não consensuais de natureza sexual. A Comissão Processante da 
CEF, após a oitiva das denunciantes e 16 testemunhas indicadas pelo investigado, concluiu que o empregado agiu de forma 
dolosa, razão pela qual decidiu, por unanimidade, pela rescisão do contrato de trabalho por justa causa. Importante ressaltar 
que a comissão não vislumbrou indícios de conluio entre as denunciantes, salientando que as versões foram expostas de 
maneira espontânea e, ao mesmo tempo, evidenciando coincidências no comportamento do investigado. Nota-se que a con-
clusão adotada pelo Procurador oficiante sobre a ausência de dolo do investigado em obter vantagem sexual partiu da análi-
se apenas das versões apresentadas no procedimento administrativo juntado aos autos. Não foram realizadas novas oitivas 
das supostas vítimas para que fossem indagadas, sob a ótica criminal, sobre os fatos. Não há como concluir, com base apenas 
nas declarações prestadas em sede administrativa, que o investigado, ao adotar comportamento constrangedor e invasivo, 
tinha a intenção de tão somente importunar as vítimas, sem esperar qualquer vantagem como retorno. Há relatos de que o 
investigado teria adotado o mesmo comportamento mais de uma vez, inexistindo razão para tratar tal insistência como mera 
importunação. Arquivamento prematuro. Dolo a ser apurado na instrução criminal, ocasião em que será oportunizada a pro-
dução de provas, submetidas ao crivo do contraditório e da ampla defesa. Não homologação do arquivamento. 
Número: DPF/RO-0416/2018-INQ 
Veja aqui a íntegra do voto nº 1785/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1785-2019-mpf-assedio-sexual-prosseg-0416.pdf


Notícia de Fato instaurada a partir de expediente oriundo da 3ª Vara Federal de Alagoas, na qual tramitou processo de exe-
cução ajuizado pela Caixa Econômica Federal em face de devedor, para apurar suposto delito de falsidade consistente na 
apresentação, naqueles autos, de Certidão de inteiro teor inverídica, expedida pelo Cartório do 1ª Ofício da Comarca de 
Porto Calvo em Alagoas, informando sobre o imóvel de matrícula 1896, datada de 22/02/2017 (CP, art. 297 c/c art. 304). A 
CEF alegou que o referido documento era falso e que foi utilizado para fraudar a execução, uma vez que "a anulação da arre-
matação se deu justamente porque o imóvel penhorado e vendido não existia da mesma maneira que constava na certidão. 
Assim, ou a certidão foi emitida em equívoco ou foi deliberadamente lavrada com intuito de frustrar a execução." O Procura-
dor da República oficiante promoveu o arquivamento sob o fundamento de que a ação de execução em questão foi arquiva-
da em razão de acordo extrajudicial celebrado entre as partes. Com isso, "a suposta falsidade da Certidão alegada pela Caixa 
Econômica Federal não trouxe prejuízo ao processo, que findou com acordo firmado entre as partes". Revisão de arquiva-
mento (LC 75/93, art. 62, inc. IV). O delito de falsidade é formal, consumando-se no momento da apresentação do documen-
to inautêntico, não sendo necessária a efetivação de prejuízo material oriundo da conduta. No presente caso, o fato de o pro-
cesso de execução ter sido extinto em razão de acordo extrajudicial celebrado pelas partes não desconfigura a prática do 
delito de falso, sendo o arquivamento promovido inadequado, principalmente levando-se em consideração a informação de 
que, mesmo instado a esclarecer o motivo da emissão de certidão com indícios de falsidade, o Cartório não prestou nenhum 
esclarecimento, limitando-se a dizer que só emite certidões que constem nos registros. Designação de outro membro do 
MPF para prosseguir na persecução penal. 
Número: 1.11.000.000251/2018-92 - Eletrônico 
Veja aqui a íntegra do voto nº 1882/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1882-2019-falso-doc-execucao-pross-0251.pdf


HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Notícia de Fato instaurada a partir de representação ofertada por uma operadora de telefonia celular, dando conta da exis-
tência de três aplicativos que estariam sendo usados por usuários brasileiros para burlar as redes das operadoras de tele-
comunicações, propiciando a navegação na internet de forma gratuita e ilimitada, sem o devido consumo da franquia con-
tratada. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32). Constatação de que os usuários contratam serviço de internet 
regular, cujos sinais são recebidos das operadoras via dispositivos móveis. Em seguida, instalam em seus aparelhos aplicati-
vos que burlam o controle das companhias de telecomunicações. Sinais captados pelos clientes que fraudam o consumo 
decorrente de pacotes de dados comercializados pelas concessionárias. Ausência de indicativos de que os criadores desses 
aplicativos estejam distribuindo sinal de internet, o que revela, a princípio, não haver conduta caracterizadora de desenvolvi-
mento de atividade clandestina de telecomunicações. Aplicativos que permitiriam a utilização de serviços das concessioná-
rias sem o registro do consumo da franquia contratada. Situação assemelhada ao que ocorre nas hipóteses de subtração de 
energia elétrica através da adulteração do medidor instalado pela concessionária na residência do usuário, artifício que, con-
forme jurisprudência do STJ, configura a prática do delito de furto mediante fraude, de competência da Justiça Estadual. Con-
duta criminosa que não se amolda ao tipo penal de exploração clandestina de atividade de telecomunicação. Prejuízo finan-
ceiro suportado pelas operadoras, concessionárias de serviço público da União. Inexistência de lesão direta a bens, serviços 
e interesses da União ou suas entidades. Carência de elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do MPF para 
persecução penal. Homologação do declínio ao Ministério Público Estadual. 
Número: 1.14.000.000475/2019-73 - Eletrônico 
Veja aqui a íntegra do voto nº 1902/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1902-2019-decl-furto-sinal-internet-0475.pdf


Veja aqui a íntegra do voto nº 1617/2019

NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

NOTÍCIA DE FATO. NEGÓCIO JURÍDICO REALIZADO ENTRE ASSOCIAÇÃO E EMPRESA PRIVADA. ALIENAÇÃO DE CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS ADQUIRIDOS EM PROCESSO JUDICIAL. TÍTULOS IMPRESTÁVEIS PARA A COMPENSAÇÃO. ESPÉCIE DE FRAUDE 
QUE CAUSA ELEVADO PREJUÍZO AOS COFRES PÚBLICOS. ORIENTAÇÃO Nº 10 DA 2ª CCR. EVIDENTE INTERESSE DA UNIÃO. 
ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
Realização de negócio jurídico entre representante de associação e de empresa privada, cujo objeto era a alienação de crédi-
tos tributários adquiridos em processo judicial, aptos a efetuar junto à Receita Federal compensação de tributos administrati-
va ou judicialmente, bem como prestação de serviços advocatícios. 
Créditos que se revelaram imprestáveis para a compensação, pois não eram líquidos e certos e, ademais, o negócio jurídico 
teria violado o disposto no art. 74, § 12, II, alínea "a", da Lei nº 9.430/96, já que os créditos pertenceriam a terceiros e não 
poderiam ser utilizados para compensação pela empresa cessionária. 
Fatos narrados que, em tese, possuem conexão com aqueles objeto de apuração na denominada Operação Vulpino, defla-
grada pela Polícia Federal em março de 2015, que investigou desvios de mais de R$ 10 milhões de reais da Fundação Educa-
cional de Fernandópolis - FEF, com o envolvimento da mesma associação investigada nestes autos. 
O caso dos autos constitui hipótese de fraude que já causou um prejuízo estimado de R$ 8 bilhões aos cofres públicos, o que 
motivou a criação de Grupo de Trabalho composto pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, Secretaria do Tesouro Nacio-
nal, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Advocacia-Geral da União, Ministério Público Federal e Polícia Federal, para, de 
forma articulada, combater este tipo de fraude, que se assemelha muito à fabricação de moeda falsa, vez que gera créditos 
sem qualquer lastro, a partir de títulos públicos falsos, prescritos ou inservíveis. 
Matéria que é objeto da Orientação nº 10 desta 2ª CCR/MPF. 
Juntada aos autos do Ofício PRM/RP n° 298/2019, referente à Operação Fake Money, que tem como finalidade divulgar aos 
membros do Ministério Público Federal com atribuição criminal para conhecimento do modus operandi de organizações 
criminosas voltadas à comercialização dos chamados "títulos podres" para fins de estelionato contra particulares, sonegação 
fiscal/previdenciária e lavagem de dinheiro. 
Evidente lesão a interesse, bem e serviço da União que justifica a competência da Justiça Federal. 
Atribuição do Ministério Público Federal para prosseguir nas investigações. 
Devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o 
caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos 
termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do MPF. 
Número: 1.25.010.000005/2019-15 - Eletrônico 

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1617-2019-fraude-titulos-publicos-federal-0005.pdf


Veja aqui a íntegra do voto nº 1931/2019

Inquérito Policial instaurado para apurar suposta prática do crime de tráfico internacional de entorpecentes, previsto no 
art. 33, caput, c/c o art. 40, I, ambos da Lei nº 11.343/06. Apreensão pela Receita Federal de encomenda por suspeita de 
conter aproximadamente 10g (dez gramas) de substância conhecida como "metanfetamina" (possivelmente MDMA). Objeto 
postal enviado da Holanda, tendo como destinatário pessoa (J.G.A.) residente em São Mateus/ES. Manifestação do MPF pelo 
declínio de competência em favor da Justiça Estadual por se tratar de conduta prevista no art. 28 da Lei nº 11.343/06 (crime 
de uso de drogas). Discordância do Juízo da 12ª Vara Federal de Curitiba/PR por entender prematuro o arquivamento dos 
autos. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c o art. 62, inc. IV, da LC nº 75/93. Nos termos do art. 109, inc. V, 
da CF, a Justiça Federal é competente para o processamento e julgamento do presente feito, uma vez que a conduta praticada 
pelo agente se iniciou no estrangeiro e produziu ou deveria produzir o resultado no território nacional. Além disso, o Brasil é 
parte da Convenção de Viena sobre substâncias psicotrópicas, promulgada pelo Decreto nº 79.388/77. No presente caso, 
como bem ressaltado pelo Juízo de primeiro grau, há de se considerar, outrossim, que, para a confecção de um comprimido, 
utiliza-se 0,1g da substância entorpecente MDMA, de modo que a presente apreensão seria suficiente para a fabricação de 
100 (cem) comprimidos de ecstasy, no valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Assim, a desclassificação da conduta para 
o delito do art. 28 da Lei nº 11.343/06, antes mesmo da realização de qualquer diligência, afigura-se prematura, uma vez que 
existem indícios de traficância, em que pese a quantidade aparentemente pequena da droga apreendida. Não homologação 
do declínio de atribuições. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir na persecução penal. 
Número: JF/PR/CUR-5054726-06.2018.4.04.7000-IP - Eletrônico (Voto nº: 1931/2019)

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1931-2019-jf-decl-trafico-metanfetamina-prosseg-4726.pdf


Veja aqui a íntegra do voto nº 1862/2019

Notícia de fato. Suposto crime de assédio sexual (CP, art. 216-A) e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (Lei n° 
10.826/2003, art. 14). Investigação instaurada a partir de Processo Administrativo Disciplinar da Caixa Econômica Federal 
para apurar porte ilegal de arma de fogo e munição por gerente da instituição bancária, que também praticou assédio sexual 
contra uma das suas servidoras subordinadas. MPF: a competência seria estadual porquanto o assédio é crime contra a liber-
dade sexual e o porte de arma ocorreu em diversos locais, não apenas dentro da CEF. Revisão de declínio de atribuições 
(Enunciado nº 32 desta 2ª CCR/MPF). No caso, as condutas ilícitas certamente abalam a confiança dos cidadãos em relação 
aos serviços prestados pela empresa pública federal e, consequentemente, coloca em evidência sua credibilidade, atingindo, 
de forma direta, seus interesses, o que atrai a competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito, nos termos do 
art. 109, IV, da Constituição da República. Atribuição do Ministério Público Federal. Devolução dos autos ao ofício originário 
para prosseguimento, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua inde-
pendência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Insti-
tucional do Ministério Público Federal. 
Número: 1.29.011.000044/2019-55 - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1862-2019-decl-assedio-sexual-arma-cef-federal-0044.pdf


Veja aqui a íntegra do voto nº 1855/2019

Notícia de fato instaurada para apurar apresentação de histórico escolar falso em processo seletivo para militar temporá-
rio (sargento do Exército). Declínio de atribuições, ao entendimento de que a conduta configura o crime do art. 315 do 
Código Penal Militar, praticado contra a ordem administrativa militar, aplicando-se a Súmula n° 546/STJ. Revisão (Enuncia-
do nº 32 desta 2ª CCR/MPF). Para definir se um delito é militar em tempo de paz, antes mesmo da análise do art. 9º do CPM, 
é necessária a verificação dos critérios que a Constituição Federal apresenta. Nesse sentido, o art. 142 da CF traz dois princí-
pios basilares das Forças Armadas, que orientam a interpretação das normas relativas aos militares: a hierarquia e a discipli-
na. Em observância a esses valores, a CF previu um regime jurídico diferenciado aos militares, no qual há jurisdição específica 
a fim de que sejam tutelados bens jurídicos especiais: a defesa da pátria, a garantia dos poderes constitucionais e a garantia 
da lei e da ordem. A Lei n. 13.491/2017, que alterou o CPM, deve ser interpretada de forma a não extrapolar o conceito de 
crime militar autorizado pela Constituição Federal nos arts. 124 e 125, § 4º, de modo a não violar, também, o princípio do juiz 
natural, contido no art. 5º, inciso LIII, da CF. Assim, o Direito Penal Militar deve abarcar somente as condutas de militares que 
atentem contra a hierarquia, a disciplina e as instituições militares. No caso, o uso de documento falso foi praticado por civil 
contra a União, e não contra o Exército Brasileiro (órgão que integra a Administração Pública federal), sem personalidade jurí-
dica própria, portanto a competência para o processamento e julgamento do feito é da Justiça Federal e, consequentemente, 
da atribuição do Ministério Público Federal. Precedente desta  2ª CCR: Procedimento n° 1.29.009.000339/2018-90. Não 
homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento nas investigações, 
facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, 
requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do MPF. 
Número: 1.31.000.000212/2019-83 - Eletrônico 

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_9/voto-no-1855-2019-decl-civil-selecao-militar-0212.pdf


Veja aqui a íntegra do voto nº 1746/2019

INQUÉRITO POLICIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA. ARQUIVAMENTO INDIRETO. DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO. APLI-
CAÇÃO DO ARTIGO 62, IV, DA LC Nº 75/93. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO APLICA-SE APENAS AOS CRIMES COME-
TIDOS DURANTE O EXERCÍCIO DO CARGO E RELACIONADOS ÀS FUNÇÕES DESEMPENHADAS. ENTENDIMENTO EXARADO 
NA AÇÃO PENAL N° 937 QO/RJ. PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL NA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU.
1. Inquérito policial instaurado para apurar a possível pratica do delito de indução ou incitação à discriminação ou preconcei-
to por possuidor de foro por prerrogativa de função.
2. A Procuradora da República oficiante manifestou-se pelo declínio da competência em favor do Supremo Tribunal Federal, 
nos termos do art. 102, I, b, da Constituição Federal.
3. O Magistrado de primeiro grau, com base em recente precedente estabelecido no julgamento da Ação Penal n° 937 QO/RJ, 
entendeu ser de competência da Justiça Federal de Primeiro Grau o conhecimento do inquérito policial.
4. Os autos foram remetidos a esta 2ª Câmara de Coordenação e Revisão para o exercício de sua função revisional, nos 
termos do art. 62, IV, da Lei Complementar nº 75/93.
5. A Constituição Federal confere foro por prerrogativa de função aos exercentes de determinados cargos, discriminados no 
art. 102, I, b e c, da CF, a fim de resguardar as relevantes funções que lhes são atribuídas.
6. A Corte Suprema firmou entendimento no sentido de que o foro por prerrogativa de função aplica-se apenas aos crimes 
cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas, não havendo restrição ao seu alcance.
7. Tendo em vista que as supostas declarações foram proferidas pelo investigado antes do exercício do cargo de Vice-Presi-
dente, não tendo relação com o exercício do mesmo, e, com base no recente precedente do Supremo Tribunal Federal, resta 
claro que a competência é do Juízo Federal de 1º instância.
8. Não homologação do declínio e pela remessa dos autos à Procuradora-Geral da República, tendo em vista o entendimento 
exarado na Ação Penal 397 QO/RJ.
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ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 378

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro


